
PARECER Nº 1482, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 925, DE 2019
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Roberto Morais, o Projeto de Lei em epígrafe institui a “Semana de Conscientização sobre o Autismo” e o Programa Estadual de Orientação sobre Autismo para profissionais das àreas da Educação e Saúde.
A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no interregno correspondente às 84ª e 88ª Sessões Ordinárias (de 19/08/2019 a 23/08/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência, veio o PL à análise desta Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.
O projeto versa sobre matéria de natureza legislativa, cuja iniciativa é de competência desta Assembleia Popular, consoante previsto nos artigos 19, 21, III e 24 da Constituição do Estado. Não encontra, portanto, vícios jurídicos de qualquer índole, motivo pelo qual a sua tramitação é medida que se impõe.
Cumpre ressaltar, entretanto, que, embora haja um impulso de se considerar inconstitucionais proposições oriundas do Poder Legislativo que criam campanhas e programas de conscientização, sob o argumento de ofensa à competência exclusiva do Poder Executivo para iniciar projetos de lei que gerem gastos à Administração Pública, este entendimento não mais se coaduna com a ordem jurídica brasileira.
Sim, porque o Supremo Tribunal Federal decidiu, com clareza ímpar, que não basta a simples onerosidade das prescrições do PL para que ele seja enquadrado no rol taxativo de matérias cuja iniciativa legislativa é única do Chefe do Executivo. Para fazer incidir tal óbice formal, segundo a Corte Constitucional brasileira, é necessário que a popositura verse expressamente sobre o regime jurídico dos servidores ou a estruturação interna e atribuição funcional dos órgãos do Poder Público, temas esses que, todavia, não são encampados pelo PL que ora se aprecia. Confira-se o entendimento jurisprudencial do STF:

“Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos” (STF, ARE 878.911/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 11/10/2016).
Nessa toada, ante a falta de inconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer natureza, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 925, de 2019.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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